ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PRC. 17.099/2019 FLS.


PREGÃO Nº 14/2020
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 66 do procedimento administrativo nº 17.099/2019, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de EMPREITADA GLOBAL, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, cuja sessão pública começará às 10:00h de 16 de abril de 2020, na Rua da Alfândega nº. 08, andar 7º (Auditório), Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.070-001, telefax (0xx21) 2588-1214, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação do descrito no item n° 1, juridicamente indivisível, do Termo de Referência.
1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI); e
1.2.7. minuta do instrumento de contrato administrativo (Anexo VII).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.

4.2. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.
5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.
6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.
6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada.

8.1.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.

8.2. A apresentação do certificado de registro cadastral de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta, dispensará os documentos arrolados no item n° 8.3.
8.3. No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:
I. habilitação jurídica:
a. documento que permita a inequívoca identificação da pessoa natural ou, no caso de pessoa jurídica, seus atos constitutivos vigentes e comprovação da composição e poderes de seu órgão dirigente.
II. regularidade fiscal e trabalhista:

b. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante;
d. certidões negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado; 
d.1 - A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida, pela Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional; 

d.2 - A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva com efeito negativa de imposto sobre serviços de qualquer natureza, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional;
e. certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

f. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
g. declaração de não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.
III. qualificação técnica:

a. uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante executou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação, vedadas exigências de quantidades ou prazos.
IV. qualificação econômico-financeira:

a. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.
10. ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinar o instrumento de contrato administrativo.
10.3. Se o licitante, convocado para assinar o instrumento contratual, não cumprir qualquer das obrigações exclusivamente exigíveis a partir da assinatura do instrumento contratual, poderá sofrer a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até cinco anos.
11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 3390.39.20 e do programa de trabalho n° 01.031.01352.486.

Rio de Janeiro, 01 de abril de 2020.
 LÚCIO ANDRÉ PINTO FERRAZ
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações.

Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº XX/2020
TERMO DE REFERÊNCIA
1- OBJETO: 

· Contratar empresa para prestação de serviços continuados de informatização documental, contextualização no acervo já processado, coleta, transporte, substituição de cartonagem, aposição de etiquetas identificadoras com código de barras nas caixas, devolução ordenada e classificada, identificação de documentos ausentes, atendimento por demanda de consultas urgentes feitas pela ALERJ a documentos físicos, identificação de retirada de documento por meio de guias-fora, geração de protocolo de devolução, digitalização, indexação, controle de qualidade dos produtos gerados, gravação de mídias, microfilmagem eletrônica e compatibilização, funcionamento pleno e integrado com o software de gerenciamento eletrônico de documentos - GED atualmente em uso no Departamento de Arquivo.

· Prestar suporte e manutenção ao sistema que se encontra em operação contínua no Departamento de Arquivo da ALERJ.
2- MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO
2.1   OS SERVIÇOS JÁ EXECUTADOS

Os serviços já  executados e que se encontram operacionais abrangem:

· Implantação de um sistema de GED, com características descritas no item 2.4, adiante,

· 33 tipos de documentos diferentes, cada tipo com atributos próprios definidos pela ALERJ, totalizando mais de 300.000 documentos e 8.000.000 de páginas disponíveis para consulta simultânea sem limitação de número de usuários 

· As principais características gerais do sistema de GED existente são:

· O banco de dados utilizado é o SQL Server 2008;

· Os modos Cliente – Servidor e WEB já são atendidos pelo sistema;

· Existem 2 (dois) conjuntos de mídias backup das imagens do sistema e do banco de dados do sistema

· Todos os documentos digitalizados encontram-se microfilmados eletronicamente em 16 mm, filmes de 215 pés, blipados, modo duplex e com a redução de 50X.
2.2 - ESPECIFICAÇÃO DOS NOVOS SERVIÇOS

Esta especificação tem o objetivo de atender aos requisitos da continuidade de operação do sistema de gerenciamento eletrônico de documentos, da  informatização e microfilmagem eletrônica dos documentos do Departamento de Arquivo da ALERJ, da continuidade de procedimentos de atendimento emergencial a documentos em suporte físico, de substituição de cartonagem, etiquetas identificadoras e da contextualização dos novos documentos aos acervos já processados e disponíveis para consulta.

O serviço deverá prover uma solução que permita a consulta por meio de índices pré-definidos, visualização, e a impressão dos documentos informatizados, bem como a localização,via base de dados, dos documentos microfilmados eletronicamente. Essa solução obrigatoriamente terá que possibilitar a continuidade da operação do sistema no qual são gerenciadas pouco mais de 8,0 milhões de imagens/fotogramas de documentos conforme descrito em 2.1. Não poderá haver solução de continuidade na operação do sistema. 

O escopo dos serviços compreende, dentre outros, a informatização, a microfilmagem eletrônica de 2,103  milhões de páginas em papel, armazenadas em caixas arquivo correspondentes ao período 2013/2014/2015/2016/2017/2018 que não foram processadas. 

Anualmente são geradas cerca de 350.000 páginas de documentos de tipos diversos de documentos com média estimada de 25 páginas cada um. Concluídos os serviços do período 2013 a 2018 os documentos de 2019 começarão a ser processados pela contratada com atualizações quinzenais de bases de dados e de imagens.

O prazo para a execução dos serviços abrangidos pelo período 2013 a 2019 é de 12 meses, sendo que os documentos acumulados do período 2013 a 2018  precisarão estar concluídos em até 06 meses após o início dos trabalhos. 

O contrato poderá ser prorrogado, a critério da ALERJ, por períodos iguais e sucessivos de 12 meses cada um até o máximo de 48 meses de modo a cobrir os documentos gerados nos anos de 2020, 2021 e 2022 inclusive.

A informatização dar-se-á através de um software de GED e com a utilização do banco de dados SQL Server 2008, ambos já existentes na ALERJ e operacionais. O hardware adequado também é da ALERJ e está disponível e operacional. Faz parte do escopo do serviço o fornecimento de duas vias identificadas de DVD, de igual teor, e um HD externo com os backups da base de dados produzida e das imagens digitalizadas. No caso da microfilmagem eletrônica o escopo compreende a microfilmagem propriamente dita com a entrega de duas vias de microfilmes, original prata e cópia diazo de segurança, devidamente, reveladas,  identificadas e acondicionadas em estojos de plástico de cores diferentes.

O serviço deverá ser executado nas dependências da CONTRATADA.
 2.3 - CONDIÇÕES GERAIS 
· Atendimentos emergenciais de entrega física e/ou eletrônica terão que ser atendidos em até 120 minutos após a solicitação da ALERJ. As solicitações emergenciais poderão ser feitas de segunda a sexta-feira entre 09:00 h e 17:00 h. Solicitações feitas após as 15:00h de um determinado dia serão atendidas até as 10:00h do próximo dia útil. Os documentos serão informatizados no formato PDF, 200 dpi, multipage;

· Os documentos informatizados sofrerão controle de qualidade de 100% das imagens digitalizadas e dos índices a elas atribuídos.

· Os  tipos de documentos serão indexados  de modo  que sejam mantidas a padronização e a contextualização determinadas pela ALERJ;

· Os documentos sairão e entrarão na ALERJ mediante protocolo, assinado pela contratante e pela contratada; 

· O período de garantia é de 1 (um) ano, a contar da data do encerramento do contrato; 

· A coleta, o transporte dos documentos até as dependências nas quais a contratada executará os serviços e a devolução para a ALERJ, serão responsabilidade da contratada.
· O transporte deverá ser efetuado com frequência quinzenal e em caixas de 20 kg, cada uma contendo 3 caixas arquivo. O veículo a ser utilizado pela contratante deverá ter características que preservem a integridade dos documentos transportados, contra a ação de água, e outros líquidos, vento, etc.
· O local onde os documentos ficarão armazenados durante o período de processamento por parte da contratada deverá ser equipado com estante metálica, controle de temperatura, umidade e mecanismo de detecção de fumaça;

· Quando da devolução, os documentos deverão estar ordenados e classificados. Além disso, todo e qualquer documento cujo original tenha sido demandado pela ALERJ durante o período de processamento pela contratada, e por qualquer motivo não retornado  pela ALERJ até a ocasião da devolução, por parte da contratada, deverá estar claramente explicitado no protocolo de devolução, além de ter sua localização física identificada por uma “guia-fora”.  A contratada é a responsável pela elaboração do protocolo de devolução.

· O aplicativo deverá ser compatível com a solução já existente e operacional e precisa conter indexação de registros própria de forma a agilizar as consultas dos usuários. Os serviços terão que ser realizados sem que haja interrupção do atendimento ao publico atualmente implantado.
· Necessita compatibilidade com sistema operacional Windows 2008 R2 e gerenciador de banco de dados SQL Server 2008 R2, com nível 100.

· Os serviços executados com falhas deverão ser retificados, sem custos para a ALERJ. Caso necessário, a fiscalização poderá suspender os serviços e os pagamentos, até que sejam corrigidas as falhas;

· Os resultados parciais das atividades serão validados por técnicos da ALERJ, após tratamento de qualidade prévio que é exigido à Contratada.

· Será realizada, por amostragem, a verificação para controle de qualidade da imagem. O resultado em pdf pesquisável será aquele obtido pela aplicação do software pertinente não sendo prevista revisão por operador humano.

· É condição de qualidade na prestação de serviços, que princípios de avaliação de qualidade nos documentos-imagens gerados pela Contratada sejam realizados pela própria, visando garantir um menor esforço nas atividades de fiscalização dos lotes. Ocorrências sucessivas ou abusos na qualidade dos serviços executados podem ser submetidos pela fiscalização em Registros de Incidentes ou Ocorrências que podem acarretar em sanções ou glosas à empresa.

· As atividades de fiscalização e controle dos serviços executados pela empresa ocorrerão ao final de cada lote de 50.000 páginas para observação dos conteúdos e dos aspectos de qualidade, fidedignidade aos originais, que determinará o termo de aceite.

· Os documentos serão microfilmados eletronicamente em 16 mm, em filmes de sais prata de 215 pés, blipados, no modo duplex e redução de 50 X. A localização física de cada documento no filme terá que constar do sistema de GED. Além disso, deverá ser fornecida uma base de dados em Microsoft Access, com as informações de localização dos documentos nos filmes; 

· Os documentos microfilmados serão entregues revelados e duplicados, cópia diazo, em estojos identificados e de cores diferentes para filmes originais e cópia, ambos os conjuntos numerados sequencialmente;

· A base de dados e as imagens produzidas pela contratada deverão ser atualizadas no sistema de GED instalado na ALERJ quinzenalmente, durante a execução do contrato;

· A contratada será responsável por refazer, às suas expensas, os serviços, de processamento cujo resultado final venha a ser recusado pelo controle de qualidade do órgão técnico da ALERJ.
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Atas da Mesa Diretora ANO CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Atas das Sessões Extraordinárias ANO CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Atas das Sessões Ordinárias ANO CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Atos "E"/MD N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Atos "N"/MD N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Atos do Presidente N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Atos do Primeiro Secretário N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Comissão Especial DOSSIÊ CÓDIGO DO DOSSIÊ CÓDIGO DA CAIXA  N.º ROLO / POSIÇÃO

Comissões Parlamentares de Inquérito - "CPI" DOSSIÊ CÓDIGO DO DOSSIÊ CÓDIGO DA CAIXA  N.º ROLO / POSIÇÃON.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy)

Contas de Gestão ANO CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Dossiês Funcionais (Parlamentares) NOME DO PARLAMENTAR N.º ROLO / POSIÇÃO

Fundo ALEG CONTEÚDO CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Fundo Alerj 01 CONTEÚDO CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Fundo Câmara do Distrito Federal CONTEÚDO CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Fundo Câmara dos Deputados CONTEÚDO CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Indicações - "IN" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃOCÓDIGO

Indicações Legislativas - "IL" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃO

Livros de Pagamento - "LP" ASSUNTO / EMENTA ANO  (yyyy) N.º ROLO / POSIÇÃO

Livros de Posse ANO (yyyy) ou PERÍODO CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Mensagem - "MEN" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃO

Moções NOME DO DEPUTADO ANO  (yyyy) N.º ROLO / POSIÇÃO

Ofício - "OF" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃOCÓDIGO

Outros TIPO CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Portarias N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) CÓDIGO N.º ROLO / POSIÇÃO

Processo Administrativo - "AD" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃO

Processo Administrativo MF - "AD" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR

Projeto de Lei - "PL" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃO

Projetos de Decreto Legislativo - "PDL" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃO

Projetos de Lei Complementar - "PLC" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃO

Projetos de Resolução - "PR" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃO

Proposta de Emenda Constitucional - "PEC" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃO

Requerimentos - "RQ" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃO

Requerimentos de Informações - "RI" ASSUNTO / EMENTA N.º ou SEQUÊNCIA / ANO  (yyyy) AUTOR N.º ROLO / POSIÇÃO

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS E SEUS IDENTIFICADORES (ÍNDICES)


2.4-LISTA DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES  

	FASES
	PRODUTOS
	MARCOS

	Informatização dos Documentos
	· HD externo contendo as imagens digitalizadas no período e o backup da base de dados do sistema que contém estas imagens.

· Documentos trabalhados no período remontados, organizados e classificados, devolvidos ao Cliente, mediante protocolo firmado pelas partes.
	Todos os meses, no vigésimo quinto dia do mês de execução das atividades até o final do contrato.

	Microfilmagem Eletrônica dos Documentos
	Microfilmes sensibilizados e revelados, entregues em estojos, de cores diferentes para originais e cópias, numerados e identificados.
	Todos os meses, no vigésimo quinto dia de execução das atividades até o final do contrato.


3 VALOR ESTIMADO
 3.1 Os valores estimados para este pregão são de R$ 1.226.500,00 (Um milhão duzentos e vinte e seis mil quinhentos reais).

3.2 Os pagamentos serão realizados pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro por faturamento mensal emitido pela CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura.
4 VIGÊNCIA

O Prazo de vigência dos serviços será de 12 (doze) meses.

CONSTA DO PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA:

Anexo A- QUANTITAVO ESTIMADO

Anexo B- CRONOGRAMA FÍSICO E PRAZO DE EXECUÇÃO.

ANEXO A
QUANTITAVO ESTIMADO 

	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	Informatização e Microfilmagem eletrônica  (2013 a 2018)
	Imagem/fotograma
	2.103.000

	Informatização e Microfilmagem eletrônica documentos 2019
	Imagem/fotograma
	350.000 


ANEXO B

CRONOGRAMA FÍSICO E PRAZOS DE EXECUÇÃO:

O cronograma de execução dos serviços que engloba as etapas dos mesmos é apresentado a seguir: 

	MÊS
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	Coleta de documentos
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Guarda temporária 
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Atendimento de necessidades emergenciais
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Higienização de documentos
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Digitalização de documentos
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Indexação de documentos
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Microfilmagem eletrônica, revelação, duplicação de microfilmes
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Controle de Qualidade
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Gravação de mídias
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Carga de base de dados e de imagens
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Devolução dos documentos organizados e classificados


	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X


PLANILHA ORÇAMENTÁRIA:
	ESPECIFICAÇÕES
	UNID.
	QUANT. EST.
	          
	
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL

	Informatização e Microfilmagem eletrônica (2013 a 2018)
	Imagem/fotograma
	2.103.000
	
	
	R$ 0,50
	R$ 1.051.500,00

	Informatização e Microfilmagem eletrônica documentos 2019
	Imagem/fotograma
	350.000
	
	
	R$ 0,50
	R$ 175.000,00

	VALOR TOTAL :                                                                                                                                                             R$ 1.226.500,00


ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de Janeiro,_____de___________ de 2020.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de 2020.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de 2020.

(Representante Legal)

ANEXO VI

PROPOSTA PADRONIZADA
	[image: image2.png]



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº. 17099/2019
                Licitação:__________________________
                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.

	CARIMBO DA EMPRESA


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	P. UNIT
	P. TOTAL

	01
	Informatização e Microfilmagem eletrônica (2013 a 2018)
	Imagem/fotograma
	2.103.000
	
	

	02
	Informatização e Microfilmagem eletrônica documentos 2019
	Imagem/fotograma
	350.000
	
	


	OBSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) , não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: De acordo com o cronograma que consta no Termo de Referência
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Departamento de Arquivo sito a Rua Dom Manuel s/nº 


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________
	Identificação do Proponente:

Telefone:_______________

Email:_________________



ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº COMPLETAR
Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado COMPLETAR, doravante denominada Contratante, e COMPLETAR, inscrita no CNPJ sob o nº COMPLETAR, doravante denominada Contratada, com sede na COMPLETAR, CEP COMPLETAR, neste ato representada por COMPLETAR, portador da carteira de identidade n° COMPLETAR, e do CPF n° COMPLETAR, têm entre si ajustado o presente Contrato Administrativo, em conformidade com a Lei federal nº 10.520/2002, decorrente da licitação documentada no procedimento administrativo n° 17.099/2019:
1. OBJETO E ANEXOS
1.1. O objeto é o descrito no item n° 1 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
1.2. São anexos obrigatórios deste instrumento contratual:

1.2.1 O Termo de Referência da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo;

1.2.2 A descrição das obrigações da contratada exclusivamente exigíveis a partir da assinatura deste instrumento de contrato administrativo.
2. REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O presente contrato administrativo será cumprido sob o regime de empreitada GLOBAL.

3. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor de R$ COMPLETAR.

3.2. Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o descrito no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
3.3. Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela, por meio de crédito em conta-corrente bancária.
3.4. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

3.5. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DA PRORROGAÇÃO E DO RECEBIMENTO
4.1. O contrato terá vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
4.2. Não havendo impedimento legal, este contrato administrativo poderá ser prorrogado.
4.3. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 
4.4. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
5. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho 01.031.01352.486, sendo sua natureza 3390.39.20.
6. GARANTIA
6.1 
A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total deste contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
7. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

7.1. A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3ª, os pagamentos devidos à Contratada.
7.2. A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1ª nos prazos previstos na Cláusula 4ª.
7.3. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
7.4. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.
7.5. No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
7.6. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
7.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.
7.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia nos próprios autos do procedimento licitatório, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista. 
7.10. A sanção prevista no subitem n° 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8. CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
III. a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;
V. a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;
VII. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei federal nº 8.666/93;
IX. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;
XIII. a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;
XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI. a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;
XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
XVIII. descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

9. DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
9.1. Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7ª, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10. CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

10.1. A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.

11. VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

11.1. O edital da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo, bem como a proposta da contratada integram esta avença, vinculando as partes.
12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1. Este Contrato Administrativo se rege especialmente pela Lei federal nº 10.520/02, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não previstos neste instrumento.

13. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
13.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.
13.2. O Gestor Contratual, o Subdiretor-Geral de Controle Interno ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da execução contratual, realizar todas as diligências, inclusive consultas a cadastros públicos, que se façam necessárias a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos da Contratada.
14. FORO JUDICIAL 

14.1. Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.


Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Rio de Janeiro, COMPLETAR de COMPLETAR de 2020.

	COMPLETAR
	COMPLETAR

	Contratante
	Contratada


DESCRIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA EXCLUSIVAMENTE EXIGÍVEIS A PARTIR DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
1) Prestação de garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo, podendo a Contratada escolher entre:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

2) Instituir e manter o Programa de Integridade disciplinado pela Lei fluminense n° 7.753/2017

